
CAMARA MUNICIPAL DE 
rei) 	 45,  SA0 PAULO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CIN1 	 - 	SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0204 / 2013 	 DE 	 2013 

	

CN  	
CD 	

MATÉRIA LEGISLATIVA . 	 PL 	01 - 0204 / 2013 	 DE 	09/04/2013 

1 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 AURÉLIO MIGUEL 

EMENTA. 	 ALTERA A REDAÇÃO DA ALÍNEA "A" DO INCISO I DO ART. 2° DA LEI 

N° 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUDIÊNCIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA 

Comissão 	 data 

012,15  	26/  06/ if  
	  0-tb8/  43  

ARQUIVADO EM 	/ 	70(7 

CHEFE DE S ÃO 

uSIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
• 	Consultor Técnico Legislativo - História 

Supervisor do Arquivo Geral - SGP.33 
RF.! 11215 



Foha n°  ey-■ do proc. 
, 

te  •,1 tOW14...°  } 3  
.."01 

Cf{ h) 

	

:111,4,110"? 	 Adelina Cicorte - ASS. Pa6atin:tar 

	

Mettof:' 	 RE 100.406 
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PROJETO DE LEI N° /2013 
--oPoL2o4/2o13 

Altera a redação da alínea "a" do inciso I do art. 2° 

da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  A alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° (...) 	 • 

— 

a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais, ou com área a partir de 8.000 (oito mil) metros quadrados destinados a g 
estacionamento;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 	 5.." 

Sala das Sessões, 

g 
f ALIO UEI: '  

Vere- • 

r  
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È: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto visa alterar a redação da alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei n° 15.150, 

de 6 de maio de 2010, para corrigir uma falha conceituai. 

De acordo com a redação atual, o critério para um empreendimento ser considerado Polo 

Gerador de Tráfego é o número de vagas. 

No entanto, 0 Código de Obras estabelece um minus a ser atendido em relação às 

dimensões das vagas de estacionamento, ou seja, metragem mínima para os vários tipos de 

vagas de estacionamento, assim como percentual de vagas para deficientes e distâncias 

para acesso. 

Não prevê, no entanto, o índice de aproveitamento de área, ou seja, não determina o 

número de vagas a serem demarcadas em relação à área destinada a estacionamento. 

Assim, permite uma burla comum para subtrair os empreendimentos à classificação como 

Polo Gerador de Tráfego quando permite a demarcação de poucas vagas em área que 

comportaria mais do que as 500 (quinhentas) suficientes para o enquadramento nessa 

condição. 

Assim, ao se estabelecer uma área mínima como critério para a consideração como Polo 

110 	
Gerador de Trânsito, a Administração Pública terá instrumento vital para se evitar essa 

burla. 

Portanto, adotou-se como critério na presente propositura a área equivalente ao número de 

vagas necessárias à classificação, ou seja, o equivalente à área mínima necessária para a 

demarcação de 500 (quinhentas) vagas de veículos. 

Com efeito, a vaga média padrão, de acordo como o Código de Obras, deve possuir as 

medidas de 4,7 m x 2,1 m, devendo possuir acesso de 5 m, o qual pode ser compartilhado. 

Assim obtém-se a seguinte equação: 

2,10*(4,7+2,5)*500= 8000 m 2  
onde 
comprimento = 4,70 m 
1/2 acesso = 2,5 m 
Largura = 2,10 m 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Destarte, por ser iniciativa que visa melhor aparelhar a Administração Pública, assim como 

minorar as fraudes que vem ocorrendo na aprovação dos empreendimentos, conclamo os 

Nobres Pares a votar favoravelmente ao presente Projeto de Lei. 

• 

• 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

it■I  
• Solange R'none dos Santos 

Supervisora de SGP.22 
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CABAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0204/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações e dá outras providências — cópia parcial: especialmente art. 3 0- A, inciso VII, que 
dispõe sobre edificações consideradas 'Pólos Geradores de Tráfego'; 

- Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 13.558, 

• 
de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações, e revoga a Lei n° 
13.740, de 15 de janeiro de 2004; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT; 

- Lei Municipal n° 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a 
aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários 
para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de 
edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador de Tráfego; 

- PL 0561/2010, do Vereador Chico Macena, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento 
de Trânsito — FMDT, e dá outras providências; 

- PL 0069/2011, do Vereador Paulo Frange, que altera a Lei n° 15.150, de 06 de maio de 
2010, e dá outras providências; 

• 
- PL 0127/2013, do Vereador Aurélio Miguel, que altera a redação dos incisos I e II do 
parágrafo 40  do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 22 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 OG 
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Base de dados : legis 	 of 
r 

Pesquisa: 13558 	
RF. 11.2rd 

Total de referências : 1 	 'em 
„ 	  

1/1 
Título: LEI No 13.558 14/04/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 692/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 	
Revogação: Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 60, o par. único do inciso IV do art. 8o e a alínea "e" do 

par. 1 0  do art. 11, todos desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 

31 do Decreto no 43.383/2003, que regulamenta esta Lei. 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei. 
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
13.740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. 

Alterações: Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. 
documento)  

[ Back 1 
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LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 0  - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. 
§ 2° - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso. 

• 	§ 3 0  - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2 0  do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2 0  do artigo 7 0 • 
Art. 20  - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 1 0  - Poderão também ser regularizadas as edificações que: 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, bem corno os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação; 
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Sl, Il, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento). 
§ 20 - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei: 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem corno isoladas, no mesmo terreno; 

111 	b o até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 3 0  - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
e ependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos; 
IV - Atividade institucional enquadrada corno uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica; 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 

VII
õ

- Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
Considerados Pólos Geradores de Tráfego; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Pesquisa : 13876 , 	° 
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Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 13.876 23/07/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 347/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta a Lei no 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 
[ Back ] 
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LEI No 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004,  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

C.Nrt. 19  A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0  Poderão ser regularizadas urna ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 20 	  
§ 1 0  Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 

ento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art. 3 0  A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - situadas em área de proteção dos aeroportos; 
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada corno uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 

_ situadas nas áreas de proteção ambiental; 
ah que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego; 

III - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis no 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
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b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas - 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA; 
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1 0  da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez Ili 	metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem corno as 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR) 
"Art. 70  As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos • 	perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); 
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); 
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei no 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1; 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei no 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 10  Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso C1, S1, 
11 e El. 
§ 20 	  
f) os documentos citados neste artigo, bem corno o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham corno pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art. 9 0 	  
§ 20  A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e DesenvdIvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 

110 	"Art. 10 	  
§ 20  Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3 0  e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei no 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-Io. 
§ 1 0  A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis). 
§ 20  0 fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 30  0 valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do 
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valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4, 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não. 
§ 60  Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5 0  deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei. 
§ 70  Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 80  A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 1111 	maior valor: 
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-Io; 
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-Io. 
§ 90  Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
_ IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-Io. 
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga. 
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei no 13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. 0 recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0 , no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a 
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n 0  11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1 0  desta lei."(NR) 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento. 
§ 10  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente; 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 2° Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7 0  desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"b" do inciso III do art. 8° às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR) 
)Art. 2° 0 prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 3 0  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2° do citado artigo. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6°, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do § 1 0  do art. 11, todos da Lei 
n 0  13.558, de 2003, e a Lei n 0  13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 

01, 	seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  0 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 

• I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  0 Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 

• 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 9 0  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 



• t 	'À 7 
" 

Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 

• 	II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
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Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática le Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. 0 Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 3 0  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 

[ Back  ] 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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• PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 procedimento para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

• 
CAPITULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2 0  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 

• 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais N1, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pelmegislação 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 30  A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

• CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 40  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 

• 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 50  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 10  0 prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 20  0 não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 60  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contadó's da 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1 0  Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 20  Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 

• 

DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 80  Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 10  0 custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 20  0 custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 30  Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 

• 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1 0  supra. 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - WC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do ValorVehál -da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 60  A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4 0  deste artigo independem 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 90  As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1 0  A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 20  Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 

• Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 

• 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 10  0 pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 20  As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 30  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 40  Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou pardal da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 10  Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 

• Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 20  0 pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 30  As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 40  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

111/ 	Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n 0  10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municipal no 10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 	 j .2 r.;■,  

PROJETO DE LEI 01 -0561/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 2 0  da Lei no 14.488, de 19 de julho de 2007, 
que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, para 
destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Acrescenta parágrafo único ao art. 2 0  da Lei no 14.488, de 19 de julho de 
2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, com 
a seguinte redação: 
"Art. 
20 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos 
recursos enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a construção e manutenção 
de projetos e obras de planejamento e melhoramentos cicloviários; e criação, 
manutenção, ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal." 

• 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01 -00069/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Acresce a alínea "i" ao artigo 2 0, inciso I e § 7 0  e § 80  ao art. 80 , ambos da Lei n 0  
15.150 de 06 de maio de 2010, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescida a alínea "i" ao artigo 2°, inciso I da Lei n 0  15.150 de 06 de 
maio de 2010, passando a vigorar com a seguinte redação: 
"i. complexos educacionais, esportivos e culturais caracterizados como espaço 
público designados Centro Educacional Unificado (CEU), independentemente da 
área construída computável." 
Art. 2° Fica acrescido o § 7 0  e § 8° ao art. 8° da Lei n° 15.150 de 06 de maio de 
2010, com a seguinte redação: 
"Art. 8° (...) 
(...) 
§ 70  No caso dos novos equipamentos previstos na alínea "i", do inciso I, do artigo 
2°, as obras e serviços de que trata o caput poderão ser realizados com recursos do 

• Fundo de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, criado pela Lei n 0  14.488, de 19 de 
julho de 2007. 
§ 8° No caso dos equipamentos dos Centros Educacionais Unificados (CEUs), já 
implantados, fica a Secretaria Municipal de Transporte obrigada a realizar a 
execução dos serviços e obras necessários a readequação do Sistema Viário, 
podendo utilizar-se dos recurso do Fundo de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, 
criado pela Lei n 0  14.488, de 19 de julho de 2007. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01 -00127/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera a redação dos incisos I e II do § 4 0  do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de 
maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os incisos I e II do § 4 0  do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 80  (...) 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 
11 - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 

• 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PARECER N° 
16- 00750/2013 

,i0MISSÃO 	DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N °  0204/13 

0 presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa alterar a Lei 

Municipal n °  15.150, de 6 de maio de 2010, a fim de dispor que serão considerados poios 

geradores de tráfego não apenas as edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas 
4111 

	

	de estacionamento ou mais, mas também aquelas com área a partir de 8.000 (oito mil) 

metros quadrados destinados a estacionamento. 

De acordo com a justificativa, o projeto, ao estabelecer área mínima como critério para a 

consideração como polo gerador de tráfego, pretende evitar uma burla comum para subtrair 

OS empreendimentos de tal classificação, qual seja, a demarcação de poucas vagas em 

área que comportaria mais do que as 500 (quinhentas) suficientes para o enquadramento no 

art. 2° , I, "a" da Lei n °  15.150/2010. 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que o assunto em debate é de 

• 	
peculiar interesse municipal, o que define o interesse local previsto no art. 13, I, da Lei 

Orgânica, e no art. 30, I, da Constituição Federal. 

A propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, segundo o 

qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Também no aspecto material, a legislação em vigor ampara a propositura. 

O projeto está embasado no Poder de Polícia do Município, poder inerente à Administração 

Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é 

dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM 
p10204-13.1 	 17- 00755/2013 
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"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração  

Pública  que, limitando ou disciplinando direito,  interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato. em razão de interesse público  

concernente à segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 

da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 

111 	 ou coletivos". (grifo nosso) 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-Ias com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 

mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

O controle rígido sobre construções que podem gerar impacto no trânsito é essencial para 

minimizar o tráfego já tão intenso em nosso Município. 

• 	Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 

transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Especial 

atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e 

logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas 

normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de 

comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 

contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o Município pode 

estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades 

locais e ao perigo que oferece à coletividade (destacamos; in "Direito Muncipal Brasileiro", 

Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363). 
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Ademais, a diminuição dos congestionamentos é medida que, além de dar maior fluidez ao 

trânsito, ajuda a minimizar a poluição ambiental. 

Nesse sentido, a medida encontra amparo no art. 24, XVI, do Código Nacional de Trânsito 

(Lei n. 9.503/97) determina a competência do Município para "planejar e implantar medidas 

para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir 

a emissão global de poluentes". 
• 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 

Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 

sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3 0, II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 

com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em r_SA-M 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10 3  audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 	 . 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 	• ' 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, , 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 	, • 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 

• 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 	 . 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 	 - 

• PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". • 
Alguém inscrito? (Pausa) 	 - 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 

• 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 	• 
cidade de São Paulo com outros municípios". • 
Alguém inscrito? (Pausa) 	 , 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso 1, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos. 	 , 

' Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 	 .< 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver • 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 

, 

• , 
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existe um monitoramento intersticial, contínuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 	 - 

- Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de • 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 	 . • 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe urna fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 	

• 

consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 

111 	0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 0 segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, corno bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 	, 

, 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. • 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Ternos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 	 ' 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 	 . 

O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, corno o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 	'.";; • projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
 Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? ; 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
0 SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 	 • 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolândia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolândia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
0 Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, corno através da concessão • 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é urna vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 	 • • 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cirna, pagando para cima. 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 	; 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados.  
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 	" 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo urna região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 	..• 

f' • 
f 
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comércio e revitalizasse urna região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
urna estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É urna pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 	. 

mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigénia.  
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 	 • 
0 SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender urna situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. As 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita urna lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 	" 
incentivo. 	

„. 
' 	I 

As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 

• 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
0 SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigénia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 	 • 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigénia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. • 
0 SR. LUIZ — 0 senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
o Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 	• . 

exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Corno é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 	, 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe corno? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem corno a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fornos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo urna reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. 0 Haddad cumpriu a palavra dele. 

• 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 	

..:" 

Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, corno o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou urna ex-GV. Sou urna arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser urna ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro corno político e corno ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região. 
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; 
Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 	 • ; 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 	 • 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 	 • 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 	 ° 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também. 
Realmente, estou à disposição. 	 '• 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 	 ..• 

Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 

110 	Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. ; 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O ; Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 	; 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 

• 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. 0 que mais se 	.• 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. 0 projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 

• imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao País, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui ; 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. 0 que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
0 SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 	• . 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 

4.-' 
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aprofundado. 	 , 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917 — se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 	. 

..;. 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e  
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 

• 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada.  
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 	, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 	, 

região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
 

Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 	„. 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações  
dos andares superiores. 	 , 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 

• 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 	 • 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. 0 Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 	„. 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". 0 que parece é que o volume de combinados é maior do 	4 , 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 	, 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. 0 temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 

• 
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portanto, seria um problema.  

Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei corno um 	„,-...• 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 	 . 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarauo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência  
pública.  -, .- ., 
O SR. -0 Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos.  
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 

 

urna coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO —0 que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar urna inverdade.  
O SR. - Não, é verdade.  
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos.  
O SR. - Não.  

. 	.+ 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso.  
O SR. 	 - ótimo. 	 -• ' 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 	 , 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois  

• 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo. 

 

. '-.̀. O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz.  
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto sõ. .•.:. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar.  , 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade.  
O SR. - Eu sou o povo. • -., 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — 0 senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 	 . 
O SR. 	 - Então vou falar.  
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho urna representação legislativa aqui.  
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando,  
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cã todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 	 . ., 
Tem urna coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 	_ .. 

• .. 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás.  
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que  ., , 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus  

pensamentos e muda seus atitudes. 	 . . 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 	 '• 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 	.‘ 

• promulgação.  
Houve urna ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve  
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 

11 	Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 

 
, 

0 item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 	

:,:.... 

, 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. , 
0 item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam  
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 	 , 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 	 ,.. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 	 ... 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite urna pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 	• 
pública. 	 - .. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 	 .. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve  

.- 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Ternos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira.  
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez urna diligência a 11 	, 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 	, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 	 . • 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 	 . 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico.  
o SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 	„ , 

não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
0 SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo .. 	 '. 

, 	 0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. , 
•.. 

. 	 . ., 
, 
, 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
t da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 	 . 

Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — 0 que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um - 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco ltaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do ltaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. 0 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 

„ 

Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 

1110 	
0 SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 	- t,f , 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de ••:" 65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser • 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16° 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 

■ 

coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 	, , 

= O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas  
praças, que não foram só pelos R60,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
0 grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 	'- 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 	 ' 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. 0 poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 

• rigor não poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 

• 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a , 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 

• Obrigado a todos os senhores. 

' 

, 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presi ente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 

trabalhos da 13a audiência pública do anos de 2013. 

As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 

Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 

- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o 

local de estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no 

• 	Município de São Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a 

contenção de enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e 

mapas táteis com informações em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil 

horizontal, vertical, em corrimãos e em portas de todos os órgãos e entidades públicos 

1110 municipais da Administração Direta e Indireta, parques públicos municipais e áreas de 

lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. 

Requerimento 36/2013. 

Projetos em 2a audiência pública. 
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- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a Criação e 

organização de viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural 

Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos 

010 	imóveis residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 

2010, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de 

incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei 

n° 15.406, de 08 de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana 

e coleta seletiva de lixo, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto 

11) 	
relatado. 

- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão 

de sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização 

de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão 

de desconto parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam 

adotados nos imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras 
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providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o 

estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas 

com passivos ambientais citadas na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não 

havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de 

segurança para utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de 

111) 

	

	natação e assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de 

abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais 

para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o 

plano diretor da Cidade. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

1110 	
- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e 

implantação da travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de 

balsa às margens da Represa de Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador 

Ricardo Nunes. 

A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, 

gostaríamos de deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há 

o projeto n° 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo 

assunto: cria o sistema de transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e 
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os rios da Marginal Pinheiros e Tietê. 

Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a 

esse e trata do mesmo tema. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 

Passamos ao próximo item. 

- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação 

0110 	de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, 

com outros municípios. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea 

"A" do inciso 1 do artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n° 

10.199, de 3 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador 

O 	Goulart. 

O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre 

Vereador Goulart, este projeto corrige distorções em relação a apresentações de 

documentos em duplicata, com custos, pois já apresentados anualmente por exigência 

do próprio Contru. 

Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. 0 que é o alvará de 

funcionamento de equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi 

instalado está devidamente em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com 

a planta aprovada, você recebe automaticamente o habite-se, que só perde a validade 

em caso de reforma, ampliação ou diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará 



Folha n° 44 
do Processo n° 01-204-2013 
Ana Lúcia de Oliveira S usa 
RF.: 100823 

• 

de funcionamento de equipamentos se houver alteração, uma vez que, por medidas de 

segurança, é apresentado, em postos de combustível, por exigência do próprio Contru, 

anualmente, o teste de estanqueidade para detectar vazamentos; o laudo elétrico anual 

por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de Bombeiros e o laudo de vistoria 

anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por engenheiros e técnicos 

devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra descarga 

atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 

II 	treinamento de todos os funcionários. 

Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com 

custos de mais de 5 mil reais para renovar um alvará de funcionamento de 

equipamentos, sem que haja nenhuma modificação. E na primeira instância os postos 

gastam mais 10 mil para fazer uma renovação anual a cada vencimento desses 

documentos. 

Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 

0 SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos 

010 	
esclarecimentos. 

Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 

Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público 

municipal e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 

PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a 

incorporação da área relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras 

providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei 
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i  

Municipal 11.228, de 25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 

bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e 

Marina Alvo. Muito obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão. 

11 
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CÓPIA Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 204/2012, de autoria do Vereador Aurélio Milguel, 
que altera a redação da alínea "a" do inciso i do art. 2° da Lei n° 15.150, de 6 
de maio de 2010, no município de São Paulo, e dá outras providências 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Jos= • 	ico 
• res': - 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

18 OUT 2013 

RECEBIDO 
A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. flua uiza .Vanes Torres ferreira 

RF: 585.063.1.01 
5 GM/ATJ 
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RF. 100.823 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 204/13, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que altera a 
redação da alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo a sua justificatica, a iniciativa visa alterar o dispositivo legal referido, para 
corrigir uma falha conceitual que permitiria a burla ao enquadramento de empreendimentos 
como Poios Geradores de Tráfego. Para tanto, propõe que, no caso das edificações 
residenciais, seja utilizado como critério alternativo ao número de vagas de 
estacionamento, superior a 500, a área a partir de 8.000 m 2 . 

0 objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos, sobre o teor 
completo do referido Projeto de Lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador 	-a Ma azzo 

Presidente da Co issã • *e Política Urbana, 
Metropolita a e de Meio Ambiente 

(110 
Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

- 

Vereafkr•ié mérico 
Presidente da C: -4Muni•ipal de São Paulo 

IEX PL 204/13 1/1 
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RF. 101.204 - SGP-12 
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lnamar Alves de Sousa Jr. 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00477/2013 	 RF. 101.204 - SGP42 

15- DOCREC 
15- 00049/2014 

Senhor Presidente 

, 

0 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do . 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 204/13, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel, que objetiva alterar a redação da alínea "a" do inciso I do art. 2° 

da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, relativa aos Poios Geradores de ; 

Tráfego, transmito a essa Presidência, por cópia, as manifestações das 
'2 

Secretarias Municipais de Licenciamento e de Desenvolvimento Urbano, ambas 
5 

com posicionamento contrário à propositura. 	 ; 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus f:  
, 

protestos de apreço e consideração. 	
CD 

tl.  
CD 110 	 'C 

.@ .12 ._  (V 
'..4  

.. 	 (.4 

ROBERTO NAMI '1* IBE FILHO  ;., 
Respondend • pe • cargo de 

Secretário do t. ov -rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

sr R JAM/L / ) 
Resp 4-13 
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I namar .  Alve" So952s 3r. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUt0101.204-SGP-1 

Folha de informação n° 
Do Processo no 2013-0.312.851-5 

Em 25/11/13 (a) 	  
aeLiA APARE

'T 
 A ROBERTO 
écnico 

CEUEÇO 
AUTOS: 	 Processo no 2013-0.312.851-5 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Pedido de Subsídios - Projeto de Lei no 204/13. 

MANIFESTACÃO n° 639/CEUSO-AT/2013  

010 
SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 	CLIPIA 

Trata o presente de Pedido de Subsídios, 
requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de 
Meio Ambiente, para o Projeto de Lei no 204/13, de autoria do 
Legislativo, que propõe alterar a redação da alínea "a", do inciso 
I, do art. 2 0  da Lei no 15.150/10 e dá outras providências. 

0 dispositivo que se pretende alterar está 
inserido no Capítulo I - Das Definições - da Lei no 15.150/10 e 
dispõe que, para fins da aplicação da lei, são definidas como 
Poios Geradores de Tráfego - PGT, no caso da alínea "a", as 
edificações permanentes, residenciais, com 500 (quinhentas) 
vagas de estacionamento ou mais. 

410 	
A alteração pretendida visa incluir no texto da 

alínea "a", do inciso I, do art. 2 0  da Lei no 15.150/10, um 
parâmetro relacionado à área destinada ao estacionamento de 
veículos na edificação: 

"Art. 2 0  (...) 
I - (...) 

a) edifirações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de 
estacionamento ou mais, ou com área a partir de 8.000 (oito 
mil) metros quadrados destinados a estacionamento;" 

Essa inclusão, de acordo com o legislador, tem 
por objetivo "melhor aparelhar a Administração Pública, assim 
como minorar as fraudes que vem ocorrendo na aprovação dos 
empreendimentos", considerando que: 

1 - 0 critério para um empreendimento ser considerado Polo 
Gerador de Tráfego é 0 número de vagas. 
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Nel4eb ilirdr"' 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUICErt: 

RF. 101.204 - SGP-12 
nivet 	Sousa J 

Folha de informação n° /0 
Do Processo no 2013-0.312.851-5 

Em 25/11/13 (a) 	 

IMPLA 	 cLe1. 145A AJA,  RE,01 	 gcnA iRco• 

cEuSO 

2 - 0 Código de Obras estabelece um minus a ser atendido em 
rek:ção às dimensões das vagas de estacionamento, ou 
seja, metragem mínima para os vários tipos de vagas de 
estacionamento, assim como percentual de vagas para 
deficientes e distâncias para acesso. 

3 - 0 COE não prevê, no entanto, o índice de aproveitamento 
de área, ou seja, não determina o número de vagas a 
serem demarcadas em relação à área destinada a 
estacionamento. 

4 - Assim, permite uma burla comum para subtrair os 
empreendimentos à classificação como Polo Gerador de 
Tráfego quando permite a demarcação de poucas vagas em 
área que comportaria mais do que as 500 (quinhentas) 
suficientes para o enquadramento nessa condição. 

5 - ao se estabelecer uma área mínima como critério para a 
consideração como Polo Gerador de Trânsito, a 
Administração Pública terá instrumento vital para se evitar 
essa burla. 

Nesse sentido, propõe adotar como critério a 
110 área equivalente ao número de vagas necessárias à 

classificação, ou seja, o equivalente à área mínima necessária 
para a demarcação de 500 (quinhentas) vagas de veículos, 
entendendo que a aplicação da fórmula abaixo resulta na área 
máxima a ser ocupada por estacionamento de veículos em 
edificação não enquadrada como PGT. 

Considerando que no Código de Obras a vaga 
média p9drão deve possuir as medidas de 4,7 m x 2,1 m, e 
acesso de 5 m, o qual pode ser compartilhado, propõe a equação 
2,10*(4,7+2,5) * 500=8000m 2 , onde comprimento = 4,70 m, 1/2 
acesso = 2,5 m e Largura = 2,10 m 

A princípio entendemos que a propositura em 
tela não tem condições de prosperar, tendo em vista que o 
critério a ser inserido verifica-se inadequado para o controle que 
pretende exercer. 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAUL - 	••ii r. 

Folha de informação n° 17 • 

Do Processo no 2013-0.312.851-5 

Em 25/11/13  r- 	••10 CLÉLIA APAR 	gERTO 

Ct)PIA 	 Assis o 'Técnico II 
CEUSO 

Existem 	na 	legislação 	em 	vigor 	vários 
dispositivos que interferem na determinação das áreas 
necessárias ao estacionamento de veículos, que também visam 
controlar excessos, uma vez que tais áreas são consideradas 
como não computáveis para o cálculo dos índices de Uso e 
Ocupação do Solo, conforme disposto na Lei no 14.044/05, em 
seu artigo 1 0 . 

Como se verifica, no Capítulo 13 do Código de 
Obras - COE, existem outros elementos a serem considerados 
quando se projeta uma área destinada a estacionamento de 
veículos, que não se restringem apenas ao número de vagas 
exigidas em função da área construída da edificação. 

Essas exigências são aquelas relativas a 
condições de acessos e circulação; espaços para acumulação, 
acomodação e manobras; dimensões das vagas e suas faixas de 
acesso em função dos ângulos estabelecidos para implantação e, 
ainda, exigências de espaços para outros veículos como motos, 
bicicletas, além das vagas específicas para Pessoas com 
Necessidades Especiais e para carga e descarga, conforme o 
caso. 

Informamos, ainda, que as incorporações devem 
110  sempre ser registradas nos Cartórios de Registros de Imóveis na 

forma como aprovadas na PMSP. Alterações posteriores à 
aprovação do projeto, citadas na justificativa do PL, são 
dificultadas pelos procedimentos e custos envolvidos nesse 
processo. 

Pelo exposto, entendemos que o parâmetro 
  adicionai de área construída máxima, na forma como aplicado na 

propositura, conflita com as normas já estabelecidas para o 
regramento da questão, lembrando que para os usos não 
residenciais a definição de Polo Gerador de Tráfego - PGT 
também utiliza o parâmetro de número de vagas. 

Ressaltamos que, embora a propositura envolva 
parâmetros do COE, a matéria, em seu aspecto normativo, é de 
competência de SMDU e SMT. 
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	 *Skv 	• • • 1111i4r- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA VitsMarAlves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 -8GX-124b,r  

Folha de informação n°, 
Do Processo no 2013-0.312.851-5 

/£ Em 25/11/13 (a) 	0 

CoPlifii 	

CLÉLIVZocRrr‘Aseuisécno uggfett 

São as considera ç ões q ue submetemos à 
aprecia ç ão de V.Sa., para o oportuno encaminhamento a SEL G, 
conforme solicitado às fls. 08. 

• 015/novembro/2 O 1 3 

LUJOA-42_ 

MARICLÉ ORTEGA X. AWSCHI 
Arq uiteta 

• SEC / CEUSO 

/car. 

• 
• 
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Folha de informação no /3 

Do Processo no 2013-0.312.851-5 

	

Em 25/11/13 (a) 	 

CÓPIA 	 CLÉLIA APA IDA ROBERTO 

	

A.3 	ate Técnico II 
AUTOS: 	Processo no 2013-0.312.851-5 	

CEUSO  
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Pedido de Subsídios - Projeto de Lei no 204/13 

• INFORMACÃO/CEUSO /394/2013  

.. 

SEL-G  
Sra. Assessora Especial 

1 

Em atenção à consulta de SGM/ATL, às fls. 07, 	 1  
encaminhamos a manifestação da CEUSO, às fls. 09/12, que 
acolhemos. 

/ 
)<'/ntvembro/2013 

01) 
 

-- 	I IIIP 

PEDRO LUI FE REIRA DA FONSECA 
Secir tário Executivo ( 

SEC/CEUSO 

PEB/car. 

i_ 
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Folha n° ,; 11 
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CO\ JPI  
Processo 	/1 .7, to 

Inamar Alves de Sousa J 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	RF. 101.204 - SGP-13,41,— ,..11

4111,0k 

120; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO ,: 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informação n° .... 

Do processo 2013-0.312.851-5 	 em 25/11/2013 	a 	 

mettA som At 
Ene. de Eciu 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	CõEnA 	SERVS* 

Assunto: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente, relativo ao PL 204/13, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel, que objetiva alterar a redação da alínea a do inc. I do art. 2° da Lei 
411 

15150, de 06 de maio de 2010 (Polo Gerador de Trafego). 

INFORMAÇÃO N° 1356/SEL-G/2013 

SGM — ATL 
Senhora Assessora 

Encaminho o presente com a manifestação e considerações 

da CEUSO, às folhas retro. 

r. 

CO 
São Paulo, 25 de novembro de 2013. 

111, 

PAULA MARIA M TTA LARA 
Nri 

Secretária Municipal de Licenciamento 

' 

2 é, Nçiv O 1 5 

1.24.  
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Folha de Informação n.° 	 
Do Processo n° 2013-0.312.851-5 	 em (9,-;/ (..)._/ 2013 
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INTERESSADO: SGM-ATL III 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei 204/13 

CÚPIá 

INFORMAÇÃO N° 1888/2013/SMDU/DEU5O 

DEUSO. G 

	

410 	Sr. Diretor 

Trata o presente de solicitação de envio de subsídios à Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo acerca do Projeto de Lei 
204/13 de autoria do Vereador Aurélio Miguel para emissão de parecer pela referida Comissão 
sobre o projeto em tela. 

O presente nos foi encaminhado pela Assessoria de Relações Institucionais de SMDU para 
análise e manifestação. 

O Projeto de Lei 204/13 altera a redação da alínea "a" da Art. 2° da Lei 15.150/10 para 
incluir mais um parâmetro para enquadramento de um empreendimento como Pólo Gerador 
de Tráfego, qual seja, a área destinada a estacionamento. 

Às fls. 9 a 12, CEUSO emitiu parecer, com o qual concordamos, a respeito do presente PL 

	

110 	abordando aspectos do COE e informando que a matéria é de competência de SMDU e SMT. 

Com relação ao tema, a Lei 13.885/04, em seu art. 190, abaixo reproduzido, estabelece o 
número mínimo de vagas a serem atendidas para os usos residenciais, de acordo com a área 
edificada de cada habitação. 

"Art. 190. Nas edificações destinadas à instalação das categorias de uso residenciais as áreas 
destinadas a estacionamento de veículos deverão atender no mínimo: 
I. nas categorias de uso R1, R2h e R2v: 
a) 1 (uma) vaga por habitação com área edificada até 200 m2 (duzentos metros quadrados); 
b) 2 (duas) vagas por habitação com área edificada superior a 200 m2 (duzentos metros 
quadrados) e inferior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados); 
c) 3 (três) vagas por habitação com área edificada superior a 500 m2 (quinhentos metros 
quadrados); 

II. nas categorias de uso R2v cujas unidades residenciais tenham área privativa de até 50,00 m2 
(cinqüenta metros quadrados), as áreas destinadas a estacionamento de veículos deverão 
atender à relação mínima de: 
G > Sc/2,5 
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URBANO 

Folha de Informação n.°  02)-  
Do Processo n° 2013-0.312.851-5 	 em oçl 	2013 	(alane....errara  

Cõpiit 	 e stouipEuso 
onde: 

G = área mínima destinada a estacionamento de veículos; 
Sc = área construída resultante do coeficiente de aproveitamento adotado no projeto." 

Por sua vez, o art. 10 do Decreto 45.817/05 estabelece os parâmetros para enquadramento 
dos usos residenciais como Pólos Geradores de Tráfego e Geradores de Impacto de 
Vizinhança, conforme verifica-se abaixo. 

"Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de estacionamento de 
veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m 2  (oitenta mil metros quadrados) 
são considerados Pólos Geradores de Tráfego e Empreendimentos Geradores de Impacto de 
Vizinhança respectivamente, aplicando-se a eles os procedimentos relativos a aprovação de 
projeto para construção ou reforma de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a 
subcategoria de uso nR3, de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto." 

Nota-se, portanto, que o número de vagas para os empreendimentos residenciais deve 
atender o disposto no art. 190 acima citado, ou seja, as vagas serão exigidas de acordo com a 
área da unidade habitacional. Portanto, o número mínimo de vagas não é definido pelo 
interessado, mas pelo dispositivo legal acima mencionado. E caso tal número seja superior a 
500 (quinhentas) vagas, será enquadrado como Pólo Gerador de Tráfego. 

Entendemos que o presente projeto de lei não soluciona a questão que pretende resolver, 
pois apresenta critério vinculado ao próprio número de vagas. Assim, caso o interessado 

• apresente projeto com número de vagas inferior a 500 (quinhentas), a área destinada a 
estacionamento também será menor que 8.000 m 2  (oito mil metros quadrados), de acordo 
com os cálculos apresentados na Justificativa de fls. 05. 

Portanto, em que pese a nobre iniciativa de estabelecer novo parâmetro para enquadrar 
empreendimentos residenciais como Pólos Geradores de Trafego, entendemos, s.m.j, que o 
novo critério estabelecido pelo presente Projeto de Lei não atende a finalidade proposta. 

Sugiro a devolução à Assessoria de Relações Institucionais de SMDU, conforme solicitado à ft. 
17, para prosseguimento. 

São Paulo, (pç  /e-  /2013. 

AND'-'REA I 	•A ILL 
Diretora da Di ão de Normatização 

do Uso do o o - DEUSO/SMDU 
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Folha de Informação n."21  
Do Processo n° 2013-0.312.851-5 	 em '9/  1)..--/ 2013 

CÓPIA  

De acordo. Encaminhe-se a Assessoria de Relações Institucionais de SMDU, para 
prosseguimento. 

São r auto, ér /, 	P13. 
r 

DA IEL TODT • NN ONT ,  DON 
epartamento Uso do Solo 

Dir: or 

111) 

6-kárante. ,  t ,c) 	 b 
H~o: 
Nicfme: 
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Folha de informação no 	  

Do Processo no 2013-0.312.851-5 	 em 12/12/20qhwaLLets€9-.¡ernardo 
FF: 594.612-00 

CõPgAti 	
SM U I Assessorias 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: PL no 204/2013, pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 

• 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Informação n* 020/ 2013/AFtI 

SMDU.G, 
Senhor Assessor Especial, 
Antonio Rodrigues do Nascimento, 

Encaminho o expediente com os subsídios para resposta à SGM 

conforme o requerido. 

Corroboramos com as justificativas técnicas apresentadas às folhas 

19 e 20, emitido por DEUSO, que endossam o parecer às folhas 9 a 12, emitido por 

10 

	

	CEUSO. Ou seja, "o novo critério estabelecido pelo presente Projeto de Lei na atende a 

finalidade proposta". Deste modo, sugerimos o não acolhimento do PL 204/2013. 

Atenciosamente, 

Luís Cláudio Messa Longo 
Assessor de Relações Institucionais 

SMDU.G 

inf0020/13 

Vf:DUIGABWETE 
3 

A :CO 
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Folha de informação no 	  
CelPifiá, 

Do Processo no 2013-0.312.851-5 	 em 12/12/2013 	0/  
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Neuza Marie Olivel de Aka t:ra 
RF 772,684-8 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 	 SMDU/GAB 

ASSUNTO 	: PL no 204/2013, pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

InfOrmaçãO no 1109/ 2013/SMDU-G 

	

- 	 ‘*-V:i 	APC-4 A7 3A332 , 
- • 	 t 

SGM/ATL _ 

Senhora Assessora Chefe, _ 

_ 

Cr. Com as manifestações do Departamento de Uso do Solo e da Assessoria 

de Relações Institucionais em fls. 19/22, as quais acolhemos por seus próprios 

fundamentos no sentido de que o PL no 204/2013 não soluciona a questão que 
pretende resolver, restituímos o expediente para prosseguimento. 

WEBER U777 
Chefe de binete 

SMDU 

1-1709/13 
/a m 

•1 	ri? 	, 	";•".J 
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J. 

5, 
Redistribuído ao Vereador 	\,.) ... I  Iii. Á 	a n9 S0  
Pára relatar. _ 	

. 

/ t, 7 	
•4 o ,  

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e . Ari, 4,pr [— ...-- --9 	;à0‘k..  I 
M elo _■43  cot) I c: rU i   

- • 
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São  

\lane_ japagr...,austgklisa ,........ 

.>, 	RF1101.204 • SGP-t4p.i24_.4,6„et  
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com_ deidi • fie i \ 
Arquivadõ em...1164U .,.. 

0 Func. 1" 	
".);1:-.3 

- 	 4111■-■11111L i AT o ,,,, 	, 

PP'  — 

IP 

• 
Segue(nn) Jntado(s), nesta data, 
docurnen..) ubrindo(s) sob 

• n.° 	------ .,,,, .2 ,. felha de (t'...., st-rnação 

sob n° .±5 ,___ .  
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' foio ir  CACAIARA

a 	 / 2,NP RA MUNICIPAL DE I 
Gt3 'i ço   SAO PAULO -' 414094 , 	 o/ Papel para informação, rubricado/como folbs 	.0 • . 

processo 204 de 2013, 	02/05/2017. 	 (a) 	 St̀ l°  • • A 1 	•-- • 	o . M/ MEI 
rERNAN DA IERNANDES TAKITANI 

Técnico Administrativo 
Senhor Supervisor, 

RF, 11.467 
0 processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. Porém, 

verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) 	Folha(s) 	 Ocorrência 
Numeração de folhas irregular 
(numeração errada a partir da folha n°46). 

SGP.12 	 47 	Na regularização observar o Manual de 
Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

iew 

São Paulo, 02/05/2017. 
I 

FERNA DT/ 	• ANDES TAKITANI 
Técnico A ,  ministrativo — RF 11467 

À SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, conforme Ato 

1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que qualquer dúvida 

poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, encaminhar o processo à SGP-

33 para arquivamento. 

São Paulo, 02/ /2017 

Ubirajara de Farias restes Filho 
Consultor Técnico Legi lativo - História 
Supervisor do Arquivo Ceral - SGP-33 
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SÃO " PAULO .., .,, 	. 
Papel para informação, rubri i: lomo folha n° 61 

do processo 01-204 de 2013, 03/05/2017 	a) 
João Car .1 - 1 1g aves 
Supervi • f• :; r .e — SGP-12 
RF. 11.3' • 	jr 

I, 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE FOLHAS 

A numeração das folhas do processo n° 01-204/2013 foi corrigida 
a partir das fls. 46 até fls. 60 em 03/05/2017. 

João Carl 9 '1 Chaves 
Técnico ' 1 I 

,, , trativo — RF 11.264 
! 

1111) 
, 

À SGP - 	  
?0__ ràlfc\Ve-,vAe""it 

Ô10,51p- . 
João Carlo e •S C aves 

nRE11.. 3 a  
______ 

Oild  

110 

• 

1 

r,-.$ 	• 	••, 
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Segue (m) jun cs Lks , n..Âs a data, 
f:3ocumrto0) rubricado(s) scb 

r.1 	o  
n.

e folha e infsrtml 

;sob no  (j1./  
Lucas Ma a.el 11,  . Alves Soto 

Técnico • dn rn -  tivo 

RF 1 	4 
- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 62 
do processo 01-204 de 2013 04/05/2017 

Lucas . u 	. Alves Soto 
RF 11. 4 
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Com 62 fls. 
O Funcionário 
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